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O VOTO 
E A REVOLUÇÃO 

Em 25 de Abril, um ano 
apds 11 queda da odiosa di­
tadura fascista, o Povo 
Portuguls exerc6"', pela 
primeira vaz, o direito de 
votar os seus represen­
tantes na Assembleia 
Constituinte. 
Sofridos dezenas de anos 
de represslo das H­
bllrdades dt1 cidadania, de 
mentira e falsificaçlo de 
actos eleitorais, todos n6s 
temos conscilncia bem 
clara do significado dH 
e/tJiç&ts que se aproximam 
na construçlo de uma 
sociedadt1 que queremos 
de suor e justiça. 
Para muitos portugueses o 
passado deixou uma 
marca ,,.gica. À força de 
sermos .enganados e 
impedidos da participar na 
vida colectiva, fomos 
descrendo do interesse 
das IJ/eiç6es e sentimos 
slrias d;f;culdades para 
escolher o partido que dtt­
fenderll os nossos in­
terasses comuns. 
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M.F.A. - UM 
Consciente dos compromissos 
assumidos para com o Povo 
Português e da originalidade da 
nossa Revolução, o Movimento 
das Forças Armadas nlo pode 
deixar de continuar a ser durante 
o per1odo de transição o im­
pulsionador e garante da real 
consolidação e prosseguimento 
do processo revolucionãrio 
iniciado em 25 de Abril. Neste 
sentido procura estabelecer uma 
plataforma de entendimento com 
os partidos polfticos democrã­
ticos e progressistas sin­
ceramente empenhados na via 
que conduzirl:I ao Socialismo em 
Portugal. 
As negociações com os vãrios 
partidos para o estabelecimento 
da plataforma de entendimento 
iniciaram-se em Fevereiro, tendo 
desde então sido debatidos os 
pontos essenciais da plataforma 
agora avançada. Tais negocia­
ções foram interrompidas pelos 
acontecimentos de 11 de Março 

REFORÇAR A VONTADE 

E A DISCIPLINA REVOLUCIONARIAS 

A institucionalizaçlo do M. F. A. 
e a criação. em moldes re­
volucionários e democrãticos, do 
Conselho da Revoluçlo e de uma 
nova Assembleia de Delegados 
constituem um passo histórico 
no desenvolvimento da re­
volução socialista no nosso pais. 

A partir do 11 de Março, as 
contradições existentes no seio 
do M. F. A. e do pars polftico 
puderam começar a ser resol­
vidas, através do salto qualitativo 
que a alta-traição dos con­
tra-revolucionl:lrios veio permitir 
à revolução . 

Num perfodo de transição de 
alguns anos - no espaço de 
tempo a que se poderia chamar 
de primeira fase da transição 
para o socialismo - a revolução 
passa a ter uma direcção politica 
clara e firme : o M. F. A., através 
dos seus órgãos ins­
titucionalizados, nomeadamente 
o Conselhc. Superior da Re­
volução. No decorrer desse 
perfodo de transição três tarefas 
fundamentais se colocam: iniciar 
de forma decidida a construção 
de uma economia de cunho 
socialista, colocando o sector 
económico no controle directo 
do sector polltico; reforço da 

PACTO COM OS PARTIDOS 
acontecimentos estes que im­
puseram a institucionalização 
imediata do M. F. A. 

Todavia a institucionalização do 
M. f:. A. não significa que. se 
deixasse de reconhecer a 
necessidade de atingir, em 
conjunto com os parttdos poll­
ticos verdadeiramente democrl:l­
ticos, uma plataforma de en­
tendimento comum na pres­
pectiva imediata das eleições 
para a Assembleia Constituinte 
com vistas a garantir a consagra­
ção constitucional dos principias 
fundamentais do Programa do 
25 de Abril. 

Nlo pretende pois, o M. F. A. ao 
elaborar uma plataforma polftica 
marginalizar ou substituir as 
forças pollticas verdadeiramente 
interessadas na construção de 
uma democracia polltica, 
económica e social, antes visa 
reforçar e consagrar for· 
malmente a mais sólida aliança 

com essas mesmas forças e 
partidos. 
Reconhece assim o M. F. A. o 
papel insubstitulvel que os parti­
dos pollticos têm a desempenhar 
no avanço do nosso processo, na 
conquista e alargamento das li­
berdades e no melhoramento das 
condições de vida e trabalho para 
o nosso povo; porém o M. F. A. 
também não se esquece da 
responsabilidade contralda e dos 
objectivos que se propôs, e nlo 
se escusa a assegurar que sejam 
consagrados na futura Cons­
tituição os principias essenciais 
do Programa do Movimento das 
Forças Armadas bem como as 
conquistas Jã efectuadas ao 
longo do processo cuja dinAmica 
revolucionãria é hoje, o irre­
verslvel caminho do Socialismo 
em Portugal. 
O M. F. A. ao optar por uma via 
soctalizante de desenvolvimento 
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aliança povo·M. F. A., através da 
criação de estruturas de par­
ticipação popular a todos os nl­
veis e da transformação das 
Forças Armadas num ins­
trumento ao sei"viço do povo; 
afirmação do M. F. A. como 
força política autónoma ao servi­
ço da revolução e aglutinadora 
dos agrupamentos politicos de 
cariz genuinamente democrã­
ticos. 
Á Primeira importante medida 
tomada pelo Conselho Superior 
da Revolução - a nacionali­
zação da banca e dos seguros -
tendente, como se referiu, a 
eliminar uma contradiçlo maior 
no seio do novo regime, cons­
tituirá a base da construção de 
um novo tipo de economia. Tal 
medida, a que outras se seguirão 
oportunamente - reforma 
agrl:lria, nacionalização de jn­
dústrias básicas, socialização 
das grandes linhas do comércio 
externo - permite, além do 
mais, a racionalização social da 
poHtica de crédito, posta 
finalmente ao serviço do 
desenvolvimento do pais em 
função dos reais interesses da 
popu~ação trabalhadora dos 
campos e das cidades. Por outro 
lado, como fazia notar recen­
temente um perito económico, 
"com a nacionalização da banca, 
criaram-sé agora condições mais 
propk:ias para o estabelecimento 
de um verdadeiro sistema de cré­
dito supervisado, que é um 
elemento indispensável á 
reconstrução da agricultura 
nacional e ao sucesso da reforma 
agrária que contempla" - o que, 
entre outras medidas, poderá vir 
a ter repercursões positivas no 
problema do desemprego. 

Parece entretanto, ser de notar 
quanto o socialismo, conforme o 
espirita do Programa do M. F. A., 
não significa, por via das 
nacionalizações, a substituiçlo 
de uma economia capitalista de 
tipo monopolista por um capi­
talismo de estado. O projecto 
socialista português pressupõe a 
criação de uma sociedade 
largamente democrl:ltica e 
participada, em que o 
alargamento da área da proprie­
dade social corresponde a um 
meio - e não um fim - de edi­
ficação da democracia socialista. 
Donde a necessidade de erguer, 
a todos os nlveis, estruturas de 
participação popular que possi­
bilitem o reforço da aliança Po-

vo-M. F. A. e coloquem cada vez 
mais as massas populares na 
vanguarda do processo re­
volucionário, papel que his­
toricamente lhes pertence e que 
uma revolução genuinamente 
socialista não pode negar na prl:l­
tica, sob pena de se reduzir a um 
simulacro de revoluçlo. 
A via portuguesa para o 
socialismo entende assim: um 
sistema pluripartidário que 
conduza inequivocamente ao 
socialismo; uma politica de inde­
pendência nacional em coope­
ração com todos os povos do 
mundo, em especial com os de 
llngua portuguesa e do terceiro 
mundo; a recusa de qualquer tipo 
de regime autocrl:ltico, nomea­
damente a determinação de não 
enveredar por qualquer forma de 
ditadura m.ilitar; o desen­
volvimento da revolução cultural, 
com pese na aliança Povo-M. F. 
A., que reforme os quadros 
mentais e estimule a formação de 
uma consciência nacional de 
vontade socialista; a criação de 
estruturas de participação 
popular a todos os nlveis; a 
manutenção do M. F. A. como 
motor e garante do processo re­
volucionário . até que estejam 
reunidas condições que 
garantam a sua irreversibilidade; 
e uma prática revolucionl:lria do 
Conselho da Revolução e do Go­
verno Provisório que mobilize o 
povo para os objectivos da re­
volução. 
O desenvolvimento do processo 
revolucionário exige no entanto, 
uma clarificação do papel e 
comportamento dos seus di· 
versos componentes a nlvel de 
vanguardas. Se o M. F. A. terá de 
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PARA A CONSOLIDAÇÃO 

DO PROCESSO REVOLUCIONARIO 

Deste conjunto de medidas e direcções de actuaçlo, inerentes 
à nova situação criada com o 11 de Março, algumas estão em 
marcha. outras serão concerteza concretizadas brevemente. 
Temos no entanto de ter presentes os erros cometidos após o 
28 de Setembro. As forças reaccionérias derrotadas, não 
mostrarão claramente a cabaça depois do desaira, tenta rio no 
entanto. não perder posições e conquistar outras. 

Passado 1 mês da tentativa de golpe 
contra-revolucionàrio, importantes me­
didas foram tomadas oo pais, crian­
do-se condições para um mais seguro 
avanço do processo revoluciooàrio. 

A INSTITUCIONALIZAÇÃO 
00 M. F. A. E A FOR­
MAÇÃO DO CONSELHO 
DA REVOLUÇÃO 

1. A lnstitucionalizaçlo do M. F. A. 
e a formaçlo do consalho da re­
voluçio, medidas tomadas poucas 
horas depois do golpe pela Assembleia 
Aevolucionéria. colocam o M. F. A., 
como componente fundamental do 
processo revolucionério, no papel que 
ao longo dos últimos meses, a reali­
dade da vida polltica do pais exigia. 

Como provam os acontecimentos do 
dia 11 , as Forças Armadas, através da 

sua vanguarda polltica: o M. F. A .• são 
uma componente decisiva e in­
dispensàvel para o processo em curso. 
Para a consolidação da nova situ&Çlo, 
as Forças Armadas e Forças Mili­
tarizadas, têm de se colocar irra­
versivelmenta ao lado do Povo, como 
defensores intransigente& dos seus 
interesses. Para que tal aconteça, e 
além das medidas económicas e poll­
ticas jé tomadas pelo M. F. A ., outras 
devem ser tomadas no campo militar 

de molde a que as F. A . e militarizadas 
se coloquem em situação de acom­
panhar o evoluir da situação, afas· 
tando-se decisivamente as possi­
bilidades, que certos sectores mais 
conservadores possam vir a ter, (como 
aconteceu dia 111. de recuperar terreno 
e lançar nova ofensiva. 

- O reforço da unidade re­
volucionària no seio do M. F. A.; 

- A ligação efectiva e permanente 
dos órgãos de decisão do Movimento 
!Conselho da Revolução e Assem· 
bleia), aos restantes militares das di­
versas unidades do Pais; 

- Um saneamento efectivo e justo, 
de modo a que, nos lugares chaves da 
hierarquia militar, sejam colocados 
oficiais da total confiança do M. F. A.; 

- Medidas decisivas no sentido da 
democratização das F. A . e mili­
tarizadas, com aumento progressivo da 
participação de soldados e sargentOI 
na sua vida interna; 

- Reforço da disciplina consentida 
nas unidades, assente na confiança 
polltica dos subordinados nos seua 
comandos ou chefes; 

- Arranque decisivo da dinami· 
zação polltica a cultural nas unidades 
dos três ramos das F. A., na G. N. R., P. 
S. P. a Guarda F'ISC81. 

- Reforço das campanhas de 
dinamilação e apoio clvico }unto às 

populações como forma concreta de 
irreverslvel ligação dos militares às 
realidades do Povo. 

Deste conjunto de medidas e 
direcções de actuaçio, inerentes à oo­
va situação criada com o 11 de Março, 
algumas estão em marcha, outras 
serão concerteza concretizadas bre­
vemente. Tema1 no entanto de ter 
presentes os erros cometidos após o 28 
de Setembro. As forças reaccionàrias 
derrotadas, não mostrarão claramente 
a cabeça depois do desaire, tentarão no 
entanto, nlo perder posições e con­
quistar outras, aproveitando a nossa 
boa fé e em nome desta a falta de 
fi rmeza. 

A NACIONALIZAÇÃO 
DA BANCA E SEGUROS 

2. A Nacionalizaçio da Banca a 
Seguros, terã sido o golpe mais pro­
fundo desferido nos interesses que 
sustentavam o regime fascista e 
apoiam as actuais forças con ­
tra-revolucionérias. As naciooalizações 
clarificam decisivamente a marcha do 
processo revoluciontirio para uma 
sociedade socialista. A colocação do 
enorme potencial financeiro dos 
Bancos e Seguros ao serviço do Povo 
Ponuguês, contribuirà para a consoli· 
dação do ~ime democrético. 

Temos no entanto de ter consciência 
que as decisões, s6 pôf si, nlo slo 
suficientes, é necessàrio termos a 
capacidade de as pôr em prética, é 
neceuàrio que OI objectivos que presi­
diram ê decislo tomada se con­
cretizem. As forças reacciooàrias, 
aberta ou camufladamente, levantarão 
inúmeras barreiras e dificuldades, de 
molde a recuperarem o terreno per­
dido. Da campanha de boatos lançado 
no próprio dia, aproveitando até a falta 

de conhecimentos especlficos, 
passarão ao boicote interno, apoiados 
nas posições que ainda detêm nos 
aparelhos do Estado e na própria es­
trutura das empresas nacionalizadas. A 
reacção tem dezenas de anos de ex­
periência no domlnio do aparelho de 
Estado, conhecem todas as artimanhas 
e contradições, tentarão reverter a seu 
favor as medidas agora tomadas. 

A REMODELAÇÃO 
00 GOVERNO 

Temos de estar vigilantes de modo a 
qoe estas decisões revolucionérias se­
jam claramente a favor dos interesses 
da esmagadora maioria da população e 
não sejam absorvidas pelas forças 
agora derrotadas. 

3. A Remodelaçio do Governo. 
Como vinha a ser detectado antes do 
11 de Março, e resultante das con­
tradições que se vinham a avolumar no 
seu seio, o governo tinha·se tornado, 
em muitos campos, inoperante. 

Também a remodelação do govemo, 
resultante da sua inadequação à nova 
situação pós-11 de Março e da decisão 
da Assembleia Revoluciooària do M. F. 
A., teré de corresponder a um passo 
em frente oo processo, contrariando a 
ideia de um simples reajustamento, que 
objectivamente, a médio prazo poderia 
servir as forças reaccionàrias. 

Mais do que um governo de coliga­
ção, transformado em minipar1amento 
inoperante, o novo governo é um go­
verno do M. F. A . e portanto teré de 
estar sintonizado com o movimento, 
terà de ser um executor intransigente 
das linhas gerais da revolução por· 
tuguesa, e responsabilizado perante o 
Povo pela sua ef1Ciência e capacidade 
de resolução dos problemas. 

vocadas nos sistemas de água, luz e 
telefones. 

A derrota da conspiração fascista, 
suscitou uma reacção internacional 
que não sxxte deixar indiferente o 
nosso Povo e as Forças Armadas. 
Antes do 11 de Março, apareceram 
múltiplas inscrições murais, 
autocolantes e cartazes com os dizeres: 
"Liberdade para os presos pollticos" , 
" O Povo quer o Relatório do 28 de Se­
tembro" , "O 28 de Setembro foi uma 
inventona" . O teor destas atoardas 
visava a criaçlo de um clima de emo­
tividade preparativo da campanha elei­
toral. 

DA 

QUEM TEM MEDO 

REVOLUÇÃO PORTUGUESA? 

DEFENDER A CAUSA 
DA LIBERDADE 

Como se vê, estas acções podem, de­
vem e tem de ser impedidas pela 
vigil.llncia de todos, nos locais de tra· 
balho. "Niio temos pollcia polltica, nem 
o Povo a dese)a". Mas tem esse 
mesmo Povo, cu)as Forças Armadas 
são uma parte integrante, de tomar nas 
suas mãos a defesa da sua causa, a 
causa do Progresso e da Liberdade. 
Quem tem medo da Revolução Por· 
tuguesa? O Povo Português que sentiu 
a opressão a a miséfia durante 48 
longos anos, sabe sem margem de 
dúvida a resposta exacta a esta 
pergunta. 

No tempo do fascismo, a consigna "Li· 
berdade para os presos ponticos". mo­
bilizava vastos sectOJes de opinião na 
luta por esse objectivo que se con­
cretilou a 26 de Abril de 1974. Esses, 
eram presos pol[ticos, lutadores an­
ti-fascistas detidos pelo seu amor à 
causa da liberdade, à causa do nosso 
Povo e da Independência da nossa Pé-
tria. 
Agora, quando os conspiradores são 
presos, quando meros criminosos, que 
outro nome não podem ter os sa­
botadores do processo democrético re­
volucionério em curso em Portugal, são 
detidos para averiguações, a reacção 
nacional e internaciooal levanta-se num 
coro de protestos contra a "prepo­
tência" . 
As revoluções não se fazem com 
contemporizações para COO) os 
inimigos do progresso. 
Para quem tivesse dúvidas, o 11 de 
Março mostrou Que aqueles que 
querem semear o luto entre o nosso 
'povo se revestem de variadas capas 
com o fim último de travar a Revolução 
Portuguesa . 

A "INFORMAÇÃO" 
DA DIREITA 
REACCIONÃRIA MUNDIAL 
Caso curioso, toda a orquestração 
internacional, toda a " informação" 
mundial da direita reaccionária, ae 
apressou a caluniar de novo o nosso 
Pais. Tratar-ae-ia de uma nova "in­
ventona", segundo eles. Sobre o 
sangue derramado, sobre o crime dos 
contra-revolucionérios, nem uma pala­
~. 

Se alguém duvidasse, a conferência de 
imprensa do dia 23 no Porto teve o 

condão de aclarar um pouco mais os 
propósitos dessa minoria de criminosos 
que aposta em conspirar contra o Povo 
Português. A documentação apreendi­
da não foi inventada, as armas 
apreendidas não caíram do céu, os se­
diciosos presos não o foram pôf acaso. 
Para aqueles que estavam habituados a 
pensar Portugal em função dos seus 
lucros pessoais, para aqueles que viam 
no nosso Pais um óptimo terreno para 
investimentos de lucro féci1 e garan­
tido, á duro verem hoje o nosso povo 
levantar a cabeça e olhé-los de frente. i;: 
por isso natural que utilizem todo o tipo 
de armas, desde as pis­
tolas-metralhadofas até à imprensa 
estrangeira reaccionéria para tentar 
recuperar os seus privilégios. 

OS APELOS CLAROS 
À CONTRA-REVOLUÇÃO 

Certa imprensa estrangeira, qoe nunca 
se preocupou com a sorte dos por­
tugueses sob a ditadura, protesta agora 
contra a suspeosão de partidos con­
tra-revolucionérios1 Eles que nunca se 
preocuparam com a situação do nosao 
pais, fazem julzos precipitados sem da­
dos, sem bases, excepto a sua cegueira 
politica e os seus interesses. O que lhes 
interessa é espalhar a imagem de um 
Portugal mergulhando na anarquia, na 
desordem, imagem essa que convém 
criar em obediência aos seus ob­
jectivos. E, claro, sucedem-se os al­
vitres mais incrlveis, os "bons 
conselhos", que \<lo desde o de­
fenderem ume intervençlo estrangeira,. 
até apoiarem a contra-ravoluçlo no 
interior do pais. 
cabe aqui um papel muito especial a 
certa imprensa brasileira, verdadeiro 

porta-voz do fascismo triunfalista 
mascarado de democràtico; e Carlos 
Lacerda, ultrapassa tudo o que se 
possa imaginar em matéria de 
ignorAncia das realidades portuguesas 
ou entllo, manifesta mà-fé. O Estado de 
S. Paulo inseriu uma série de artigos de 
" anélise" da situação portuguesa, que 
são a prova provada de como se pode 
escrever sem o mlnimo conhecimento 
de causa, ou então, com o propósito 
evidente de denegrir e caluniar. 
Todos estes ataques à nossa Re­
volução, são absolutamente naturais. 
Quando, em qualquer local, sucederem 
acontecimentos semelhantes aos que 
estamos a viver em Portugal, o avanço 
em direcção a um futuro melhor e 
progressivo á sabotado e torpedeado 
pelas forças retrógradas até ao 
completo aniquilamento destas úl­
timas, ou então, até à derrota da Ae· 
voluçllo. Oa vitória desta, depende 
neste momento a vigilãncia re­
volucionéria, que á um factor de ex­
trema importAncia, e que jé repetidas 
vezes se tem feito apelar nesse sentido. 

A NECESSIDADE 
DA VIGILÂNCIA POPULAR 

Esta vigillmcia. longe de decalcar a 
" experiência" do anterior regime, é, 
antes do mais a tomada de consciência 
de todos e de cada um de nós, sobre o 
nosso papel no processo histórico que 
Portugal vive. Essa vigilAncia á a 
garantia de que todos, in· 
deperidentemente do local de trabalko, 
Quer seja nos campos, nas fébricas, nos 
escritórios, nas repartições, impedirão 
a actuação doa inimigos do Povo. 
COflforme foi afirmado na conferência 
de imprensa do dia 23 no Porto, os 

conspiradores, além de acções de 
terrorismo directo, pretendem utilizar 
outros meios mais subtis, mas igual­
mente perigosos : - Sabotagem 
económica; provocações em comlcios 
e manifestações para provocarem 
violência e recontros com as FOfças 
Armadas; lançamento de boatos; cria­
ção de conflitos de trabalho; divisão de 
sindicatos e trabalhadores; avarias pro· 
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O VOTO E A LIBERDADE 

UMA ARMA DO POVO 
Diz-se ser o voto uma 
arma do povo. Será urna 
arma do povo quando 
utilizado para defender o 
povo, as suas conquistas, 
o seu futu ro democrático 
num caminho para o 
socialismo. 
Nas sociedades onde as 
inst ituições politicas são 
parte integrante da vida de 
cidadãos que há pouco 
tempo coexis tem com 
uma prática política o voto 
pode ser a expressão livre 
da vontade de uma nação. 
Analisando o cada por­
tuguês na sua caminhada 
para a construção de uma 
vida polít ica, verificamos 
que chegou a altura de 
através do voto ex· 
primirmos uma vontade. 
Que vontade será essa que 
um povo que durante 
séculos foi afastado de um 
exerclcio político normal, 
irá exprimir em 25 de 
Abri l ? Estará o povo 
português liberto dos seus 
opressores económicos? 
Estará o povo português 
livre das pressões 
ideológicas fascizantes? 
Estará o povo português 
apto a escolher fora da 
acção de uma Igreja ainda 
não integrada no processo 
da Revolução? Como irá 
reagir perante as cam­
panhas maciças de 
propaganda levadas a ca­
bo por mentores 
ideológicos que nada têm 
a ver com o povo? Saberá 

distinguir os partidos que 

irão alicerçar a sua im· 
plantação em verbas 
enormes, dos que não têm 
possibilidade de o fazer? 
Irá ident if ica r uma 
ca mpanh a ele it o ra l 
aliciante e espectacular; 
com a defesa dos seus 
interesses? 

São estas pois algumas 
questões que se põem 
quando se fala na vontade 
de um povo e na ex­
pressão dessa vontade 
através do voto. 
Terão neste momento to­
dos os portugueses uma 
ideia clara sobre as razões 
que o levarão a escolher 
determinado partido? Será 
traição que os por­
tugueses neste momento 
não se sintam aptos a vo­
tar? 

Voltaremos ao tempo em 
que novamente o povo 
votará orientado pelos pa­
trões. pelos demagogos, 
pelos falsos profetas? 
t: necessário deixar bem 
claro que quando se fala 
em eleições livres. não nos 
devemos referir apenas à 
liberdade flsica de votar. 
isto é à possibilidade de 
todos deitarem na urna o 
seu voto. A verdadei ra li· 
berdade de votar existe 
apenas quando esse direi­
to for exercido sem 
pressões, cons· 
dentemente, na convicção 
que estamos a dar um 

passo importante na 
reconstrução e digni· 
ficação de nós próprios. 
Não devemos no entanto 
abdicar, mas não é crime, 
nem traição, votar em 
branco. Ao fazê-lo es· 
tamos a escolher, estamos 
livremente a dizer o que 
pensamos. t: pois 
necessâno deitar o voto na 
urna. mas esse voto pode 
ir em branco, isto é sem 
referência a qualquer 
partido. pois deste modo 
cumprimos o nosso dever 
de patrio tas sem 
violentarmos a nossa 
consciência, nem possi­
velmente voltarmos essa 
arma contra nós próprios, 
seguindo aqueles que pre· 
tendem continuar a ex­
plorar a nossa 1gnorãncia 
polltica. 
Neste perlodo elei toral 
onde os partidos potlt icos 
através de vários meios de 
comunicação social ex· 
põem as suas hnhas poli· 
ticas fundamentais, de· 
verão os portugueses 
atentamente procurar 
esclarecer -se e v1g1lan­
temente tentarem seguir 
as manobras dos antigos 
servidores do fascismo, 
dos arautos do capital ismo 
e assim terem a possi· 
bilidada de fazerem um 
julgamento individual que 
lhes irà permitir votar, a 
menos que na düvida pre­
firam participar e lutar com 
o voto em branco. 

M.F.A. - UM PACTO COM OS PARTIDOS 
(Cont. da /Mg. 1) 

da sociedade portuguesa, não expressão, às massas populares, Estas são as ideias e intenções do 
subordina a sua opção a nenhum no sentido de uma participação M. F. A. ao apresentar aos parti­
modelo histórico especifico, cada vez mais activa e criadora dos uma plataforma polltica de 
antes insiste na busca de das classes trabalhadoras na entendimento. 
solucões originais, de acordo construção de um Portugal livre A resposta dos partidos à 
com as nossas próprias singulari- e democrâtico a caminho do presente plataforma polltica 
dadas históricas que todo o socialismo, reconhece-se assim a tornará claro, quais são os que 
processo vem manifestando e necessidade de limitar a acção de estão verdadeiramente in· 
que tem como elemento fun- alguns para assegurar a liberdade teressados na via socializante, na 
damental a aliança POVO - M. da grande maioria. defesa dos interesses das classes 
F. A. No desenvolvimento do O M. F. A. compromete-se na mais desfavorecidas e deste mo· 
nosso projecto democràtico e re· defesa do processo re · do na opção polltica do M. F. A. 
volucionârio o M. F. A. per- volucionário, em estreita aliança Conscientes de que a opção poll­
manece e reforça-se como mo- com o Povo Português, contra tica tomada em 25 de Abril e 
vimento de todos os militares todas as investidas da Reacção, sucessivamente clarificada em 
empenhados activamente na de- não descurando o uso de 28 de Setembro e 11 de Março, 
fesa dos principios do 25 de nenhum meio legitimo que vise vai ao encontro dos interesses da 
Abril , especialmente no que garantir a segurança das ins· maioria esmaQadora do oovo tra­
respeita aos interesses das tituiçõesdemocrâtcas : o M. F. A . balhador, estamos certos que 
classes mais desfavorecidas do não se limitarâ à participação em os partidos pollticos verda ­
Povo Português, afirmando-se órgãos de poder ou â resposta deiramente democrâticN e 
claramente como a vanguarda militar contra a Reacção, mas progressistas não hesitarão em 
organizada e consciente do Povo estarà na primeira tinha em todas aceitar a plataforma proposta e 
Armado, garante e motor do as tarefas fundamentais de apoio cujo objecti vo é, repete-se, 
actual processo revolucionàrio. às populações trabalhadoras, de assegurar a continuação da re­
Por outro lado reconhece-se que esclarecimento polltico e de volução polftica económica e 
as liberdades democrât icas dinamização cultural ; consi- social iniciada em 25 de Abril 
conquistadas na luta contra o dera-se que só mergulhando as dentro do pluralismo polltico 
fascismo, não poderão ser usa- Forças Armadas no Povo po- compatlvel com a via sociali­
das pela Reacção contra o Povo. daremos conhecer e viver ver- zante, definindo-se os princlpios 
Para que seja passivei alargar e dadeiramente os seus problemas fundamentais que, no entender 
àssegurar o exerclcio das mais e anseios reais e deste modo do M . F. A., deverão ser 
amplas liberdades politicas, de mais solidamente firmar a uni· consiQnados na futura Cons-
associação, de reurrião, e de dade POVO - M. F. A. tituição. 

r--- ------------- EDITORIAL 

O VOTO 

E A REVOLUÇÃO 
(Cont. da fMg. 1) 

• Em 25 de Abril, nós, o Po-
vo, iniciAmos um longo e 
diflcil caminho. Vencemos 
já muitos inimigos, ui· 
trapassámos com firmeza 
muitas dificuldades. 
À nossa frente o futuro é 
de trabalho e sacrifício. 
Encaramo-/o serenamente 
pois temos a vontade e a 
certeza de vencer. 

• As eleições para a 
Assembleia Constituinte 
representam um passo 
mais na construção da 
Democracia. 
Todos nós vamos iniciar 
uma aprendizagem 
dt1mocrática, entrar pela 
primeira vez em contacto 
com uma campanha elei­
tora/, durante a qual os 
vários partidos nos 
apresentarão propostas 
para a resolução dos pro­
blemas da sociedade 
portuguesa. 
Muitos de nós, nos 
Sttntiremos confusos, nlo 
suficientemente es -
clarecidos, com di· 
ficuldades de opçio sobre 
este ou aquele partido, 
com reservas que vem de 
longe sobre as necesslrias 
modificações das es­
truturas sociais. 

• Temos de ser lúcidos e 
compreender que esta é 
uma sffuação anormal mas 
a esperar num Povo que 
sofreu o que nós so­
framos. 
Temos de ser lúcidos e 
compreender que esta si­
tueçlo nos impõe, em to­
dods os sectores da vida 
nacional, um esforço bem 
determinado de . par­
ticipação na construçio 
do Pais. 

Temos de ser lúcidos e 
compreender que esta si­
tuação impõe, a cada um 
de nós, em todos os 
momentos da vida 
nacional, o dever de fazer 
ouvir a sua voz, com 
firmeza e recta intençio, 
integrando-nos no esforço 
colectivo de todo um Po· 

Temos de ser lúcidos e 
compreender que esta si· 
tuação impõe, a cada um 
de n6s, o dever de optar 
conscientemente por este 
ou aquele partido, que 
assinalaremos no boletim 
de voto. 
Temos de ser lúcidos e 
compreender que esta si­
tuação impõe, a cada um 
de nós, o dever de não 
estando, em conscilncia, 
capacitado para fazzer 
essa opção partidária, não 
se eximir ao dever cívico 
de informar a comunidade 
a que pertencemos da 
nossa dificuldade, através 
da entrega do boletim de 
voto em branco. 
Temos finalmente, de ser 
lúcidos e compreender 
que constitui uma traição 
ao Povo Portugul s que, 
por comodismo ou fra­
queza ante as naturais di· 
ficuldades, qualquer de 
nós se abstenha de 
exercer o seu direito cl· 
vico, não se deslocando .ils 
Assembleia de Voto e ai 
vontando em conscilncia . 

• Que nenhum portuguls 
traia o Povo a que per­
tence. Que nenhum 
portugués traia e Re­
volução de 25 de Abril. 
Que nenhum portuguls se 
exclua de participar na 
construção do Pais. 
O Voto é uma arma do Po­
vo. Votar é um dever de 
consciéncia . Votar 
conscientemente é um de· 
var nacional. 

REFORÇAR A VONTADE 
E A DISCIPLINA REVOLUCIONARIAS 

(Cont. d• /Mg. 1) objectivos da reVolução e uma 
permanente procura - sem 

continuar a ser, durante um de- perda da sua individualidade 
terminado perlodo, o motor do politica - dos factores de união 
processo e o aglutinador das e das bases de um diálogo 
forças políticas verdadeiramente frutuoso com vista à construção 
progressistas, o facto é que, da sociedade socialista. 
nomeadamente a partir do acto O perlodo que agora se inicia de· 
eleitoral. as necessidades de ve ser fundamentalmente de 
avançar com celeridade na poli- árduo trabalho e de mobilização 
tica de reconstrução nacional nacional para a construção da 
numa perspectiva socialista sociedade socialista, o que exige 
exigem, da parte dos partidos de todos (povo, partidos. M. F. 
pollticos empenhados na re- A.) uma capacidade, uma venta· 
volução em curso, um claro e de e uma disc iplina re­
decidido apoio ao M. F. A., ao volucionárias que visem per­
Conselho da Revolução e ao Go· manentemente os superiores 
verno Provisório, nessa acção interesses da revolução. que. o 
consequen te na mobilização mesmo é dizer os superiores 
popular à vôlta dos principais e interesses do nosso povo. 
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A FUNÇÃO DA ESCOLA 

NA CONSTRUÇÃO 

DA DEMOCRACIA PORTUGUESA 

A POLÍTICA DE ENSINO 
DA 1.• REPÚBLICA 

Ou•lquer polltlce d• •n•lno tem 
profundas relações com a org•ni­
zaçlo do Estado e da sociedada. 
Uma afümeçlo que s6 por mi ft ou 
desconhecimento pode Mr con-
tastade. 

A po!ltlce educati11a doe diverso• 
governos da 1.• RepC.bllca 
11910-19261. apeHr de todas H 

auu Umiteçl>as • contradlçl>as, 
apresentou um car•cter progressi­
vo. No rel•t6rlo qu• precedia o 
Decreto de 29 de Março d• 1911, 

que instltuia uma ampla raform• da 
ln1truçlo primiria e oficializava o 
en•ino Infantil, podla-se lar. 

- "O homem v•I• sobretudo 
pel• educaçlo que poHui, porque 
a6 ela 6 capaz de d .. anvolvar 
harmoniosamente •• suu facul­
dades de maneira a elevar-se •o 
mixlmo em proveito dele • dos 
outros 1. .. 1. Educar uma sociedade 6 
tazt-la progredir, torni-la num 
conjunto hsrmonioso • conjugado 
des forças Individuais, por NU 

turno a dnenvolver uma soei• 
d•d•, fazendo com que a acçlo 
continua, incesunta e persistente 
d• educ•çlo atinja o ser humano, 
sob o triplice Hpecto: tisico, In­
telectual e moral." 

Dentre •• medidH tomada• no 
campo educmtlvo pela 1.• RapC.blica 
r•gistamos, a mero tltulo de 
exemplo, o alargsmento da n­
colariedada obrigat6rla para cinco 
anos, a criaçlo dH Universldadn 
de Lisboa • Porto a a reforma de to­
do o an1ino superior,• partlclpaçlo 
do• profn1ores a estudante• na 
gntlo da vida acadtmlca, • fun­
daçlo da Universidade Popular a da 
Universid•de Livra. 

O profes1orado - "nas mio• 
deln ••ti uma grande parte do 
futuro de um pal1, e a poHibilldede 
de o tornar mai• digno, m•I• forte e 
mal• cultivsdo", Hcr•via Joio de 
Barro• 111 -, dizlamos, o pro­
fessorado, • com um relevo es­
pecial, o do •n•lno prlmirlo, 

desempenhou um papel de ex­
trema importfmcia na difualo da 
instrução popular, num Pai• que. 
ao ssir da monarquia, possui• uma 
percentagem de analfabetos que 
rondavam 01 75% 181% na popul•· 
ção feminina). A exi1t6ncie de 
grande nC.mero de orgsni1moa 
aHociativo• e aindiceia dntinadoa 

à def••• doa lnteraHea pro­
tiHlonai• da clHH docente • ao 
estudo a dlscusalo dos problemas 
ligados à educeçlo a ao en1ino, -
como sejam o Sindicato dos Pro­
feHOrH do En•ino Primirio de 
Portugsl (que, ao longo da 1ua 
exllttncie, edoptou diveraas outras 
d•lgnaç6a•I, a Aasociaçlo do 
Megilttlo S.Cund6rio, a Aasocia­

çlo de Profffsorea de Protugal • a 
Socied•d• de Estudos P•· 
dag6glco1. - lm pulslonav•m 
grandemente a actlvldade do pro­
fessorsdo. Pua no• aperc•bermo• 
do dinamismo doa profHsorea 
dHaa 6poca, r11gi1t•-•• que noa 
anot vinte existiam cerce de trinta 
publlcaçl>aa peri6dlcaa, dentre re­

vistH e jornal•. ligados ao ensino. 
Como C.nlcio 111não hi apenH, o 
que não t pouco. a spontar a f•lt• 
de unidade da classe doc•nte o que 
trouxe, em determinadas si­
tueçlkta, grendn derrotH pus o 

progreHo do ensino • pare a 
melhoria d• situação proflHional 
dos profnsoras. 

O fim brusco de d•mocr•cla 
parlamentar trazido com o golpe da 
Eltado de 28 d• Mslo da 1926 a a 
Instauração da ditadura faacllta 
originou uma 11a1ta "remodelação" 
na polltica educativa adoptada at6 

"'ª dat•. 

O FASCISMO 
E O ENSINO 

A polltice econ6mlc• do E1tado 
Novo, designação pompose que 
adoptou o regime f•scllt• em 
Portugal. foi caracterizada pelo 
facilitar, atrevi• da coação e do 
auxilio diracto do Estado, do 
processo de formação ecumuleçlo, 
cantralizaçlo a concentraçlo de 
capitais nas mlos de umas tantas 
famlliaa. Eat• polltlca significou o 
agravamento deliberado da ex­
ploração dsa cl•Hes trabslhadorsa, 
do campo • da cidade, o baixos 
sal.trios. a lnten•ificação do tr•· 
balho. Para abafar e imp•dir a 
reaistlncla organizada do Povo 
Portugu61 e este polltica, o r•gime 
fascista organizou a represalo 
violenta do movimento oper6rio, 
tentou liquidar as organlzaçl>as re­
volucionirlaa do• trabalhadores, 
diaaolveu os sindicato• em 1933, 
criou os Sindicato• Nacionais e 
organizou ume va1ta campanh• de 
demagogia social corporativa. 

O ensino i um do• fundementos 
mais seguros pere a consolldaçlo 
dum regime. Os lde61ogoa fHclstas 
cedo se aperceberem desta facto. 

Alfredo Pimenta, em 1932. n­
crevla no Jornal A VOZ 6rglo de 
União N•clonal: 

- " ... per• a pisaime educação 
que poaaui, a para • natureza da 
instruçlo que lhe vlo dar, o povo 
ponuguts J6 aab• de mais( ... ). Um 
doa factoru principais da 
criminalidada t a lnltruçlo". 

A titulo de curiosidade. revlste-u 
que em 1930, dos 4804 delinquentn 
presos. eram en•lfabeto• 3006 

186,9%1, poHulem alguma Ins­
trução 1332 (26,7%) e apenas 360 

17.5%1 tinham• 4.• clasu 121. 
Um outro fascista, Joio Ameai. 

escrevia em 1928 no ref•rido jomal: 

- "Portugal nlo nac ... lte d• 
escolas C ... J ensinar a ler 6 
corromper o atavi1mo da raça ( ... ). 
Na no1aa terr• h6 elguns esplrlto• 
aem prepereção mental, que •• 
interesum pela obrigatorledad• do 
ensino prlm6rio, como se ele foaae 
uma das primeiras neceaaidadn 
flsiol6gicH do povo". 

Naua linha de Ideias, en­
quadram-se todos oa diplomas 
laglslativo• promulgados pelo go· 
varno feacista,. Destacamos alguns 
dnHs diplomas: 

•I Extinçlo do ensino lnfentll 
oficial !Decreto-Lei n.• 28 081 de 
9-10-19371. do ensino prlmirlo 
1uperior e dH Hcolas m6veis de 
alfabetb:ação; 

bl Redução da ucolarl•d•de 
obrigat6ria para trAs •nos (situação 
que •• manteve att 1961 pare o 
sexo masculino e at6 1980 pera o 
sexo feminino), •compenhade de 
ums transformação nos program•• 

de ensino, que •• daverl•m res­
tringir "•o lda•I pr6tlco cristão d• 
ensiner bem a ler. ncrever • 
contar. e a exercer as vlrtud• 
moreis e um vivo amor a Portug•I" 
lpraãmbulo do Decreto-Lei n.• 
27 279 da 24/11/19311; 

cl RanC.ncln •o alargemanto de 
rede de escoais prim6rlas em favor 
dos postos escolares; 

dl Transformação do ensino 
superior, extinguindo a Faculdade 
de letras do Porto e H Faculdades 
da Farm6cia de Lisboa e Coimbra, 
aumentando as propinas, des­

favorecendo o• cursos livre• • 
impedindo a reprenntação dos 

N. 0 14- 8 ABRIL 1975 

••tudent•• nos 6rgão• uni­
versitirlos; 

•I Extinçlo dH Escolas Normais 
Superior•• encerramento durante 
sele eno• 1·•1:.19421 das EscolH do 
Maglstlrlo Prlm6rlo; 

,, lntroduçlo de regentff n­
coler•• no ensino prlm6rlo, 
r•umlndo·H H 1uu h•bllltaç6ea 
t 1imple• 4.• ela.... sando •­
colhidos pelo ministtrlo da Educa· 

çlo Nacional entra P"•om• com "• 
nacndria ldoneidede moral e 
intelectuel"; estn regent• foram 
substituir grande parte dos pro· 
fusores em exerclcio; 

g) Extinção de todo o mo· 
vlmento aasocl•tl110 e sindical doa 
trsbalhadores ligados à educação • 
à cultura: Associação de Pro­
f•soru de Portugal 119301. Sin­
dicato dos Profeuores Prim6rlos 
119331, AHocl•çlo do Megiltirio 
Secund6rio 119331. Sociedade de 
Eltudoe Pedag6glco• 119371. Soei• 
dade de Matemitlcm e Sociedada 
de Escritorn 119641. entre outros; 

hl Afastemento compulsivo de 
alguns do• m•lhor•• velores com 
que conteve o nosso ensino e • N•­
çlo. como Mjam, entr• tantoe 
outros, Abel Salazar, B•nto de 
Je1u1 Caraça, Rui Lula Gomes, 
Msnuel Valederu. Cascão de 
Anciã•, Dias Amado, hrnando 
Fonseca. Ant6nlo Jost Saraiva. Vi­
torino Magalhã• Godinho, M6rio 
Silva, e Joe6 Gasper T•lxelra. 131 

AS "VANTAGENS" 
00 ANALFABETISMO 

Manter aa populeç&es mergulhe­
das no obscurantismo e no enml­
fabatiamo t uma forma de di­
ficultar o esclarecimento e • 
consclenciellzaÇão pontice e de 
aanguru força de trab•lho o baixo 
preço, destinado a uma indC.strla • 
a uma agrlcultur• de que alguns, 
!muito poucoal. •• serviram e fi­
zerem dos mais auaaadoa da 
Europa. 

Nos últimos •nos do regime, • 
necaHldade de preparar quadros 
t6cnlcoa para o duenvolvlmento 
indultrial. levou o governo fascllt• 
a modificar um pouco a sua polttlca 
de ensino. A rapidez de algum•• 
modlficaçõu deveram-se Igual­
mente a ume intensa pressão do• 
grandes grupo• monopolista• 
Internacionais, qu• exigiam uma 
adaptação do sistem• ••colar 
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portugul1 aos Hui lntere1Se1 prl­
vedo1. Elte ne1te caso, • crleçlo 
"apressada", decidida 1m menos 
de um eno. do ciclo preperat6rlo do 
ensino 11cundirio. Anln•I•-••· 
contudo. qu1 ..... modificações 
em nade alterarem quinto à na­
tureza e obJectivOI de cla... do 
en1lno O derrube d1 ditadura 
fa1cl1te pelo movimento militar do 
25 de Abril. logo 11cundedo p1la1 
me ... 1 popul1re1 de qu1 alo 
exemplo •• hl1t6rice1 mani­
festações do 1.• de M1lo. velo abrir 
ampla• per1pectlve1 pera • 
construçlo dum1 ncol• democri­
tice num Portugal livre. pr61pero • 
independente. 

UMA HERANÇA 
PESADA 

Ao pen11r-H nH vlH que d• 
vemo1 trllh1r pare •• extinguir o 
analfebeti1mo, acebu com o 
ob1curentl1mo, democratizar o 
en1lno. temos qu1 ter Hmpre em 
consldereçlo • p ... d• herança, no 
1ector de educeçlo e cultura como 
em todo1 01 outro•. do regime 
fHCllt8. Em tr8ÇOI gerel1. a 11-
tuaçlo pod•H caracterizar do 
Hgulnte modo: 

- Uma percentagem de enal­
fabeti1mo abrangendo entre 30 • 
40% de populaçlo portugullfl; 

- Uma educeçlo pri-11coler 
praticam1nt1 inexi1t1nt1: epenH 3 
•m cede 100 criença1 frequentam 
e1te grau de en1lno, 11ndo to­
talmente ln•c•11lvel aOI fllhOI do1 
trabelhadore1, poli 11te1 nlo 
pos1uem ordenado• que permitam 
pegar H manHllded81 elevada• 
dos e1tebelecimento1 pertlculere1: 

- Uma ncoleridede obrlget6rle 
dH meia belX111, Hnlo • mais 
baixe, de Europa, nlo cumprida 
integralmente• di1criminet6rle nos 
MUI dol1 Clltlmo1 anos, pois per­
mite o cumprimento por trl1 vias 
com condlçl'M11 dlferente1 !ciclo 
complementar. telescola e ciclo 
preperet6rio directol; 

- A existlncle d• cerca de 
100 000 crlençH Inadaptadas ou 
deflclent11 Hm qualquer tipo de 
a11l1tlncl• m6dlce-pedeg6glce; 

- Um 1i1tem• de Nt'..lde ncolu 
ineficiente: 

- Um en1ino 11cundirlo de 
baixo Indica de 11colarlzeçlo, 
subdividido em duas VIH, em que 
uma lpreciNmente aquele que i 
uguida pele maioria do1 filhos da1 
clHHI trabalhadoras!, o ensino 
ticnico profl11lon1t. i pro· 
fundemeni. d"velorlzada; 

- Um ensino 1uperlor de elevada 
dHP"• por aluno 12& conto• 
enuel1}, de beixlulmo grau de 
aproveitamento, com grandM dl· 
flculdadn em ln1teleçõe1 e pnsoel 
docente. e onde oa filhoa dos tni­
belhedor•• praticamente nlo 
chegam tepena1 4 em cada 100 
ntudentH do ensino superior 
eram fllhoa de oper6rlo1 ou de 
cempon .... I; 

- Um profH1or1do com um 
estatuto profi11lonel bastante 
degredido • d• baixo nlvel d• 
prepereçlo ci1ntlflca • pldeg6glce; 

- Uma lnvntlgaçlo cl1ntlflca • 
p1dag6glc• praticamente nula, 
Mm qualquer ori1nt1ç&o ou planl­
ficeçlo. 

Como H dl1H atri1, o d1rrub1 de 
ditadura feacilta • o procfflO de 
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O ENSINO 
NO PROGRAMA 
DOM. F. A. 

d1mocretizaçlo em cuf90 abre 
grandn perepectivae 6 educeçlo 
do Povo Portugul1. 

O programe do M. F. A .• que o i 
igualmente do Govemo Provl16rio, 
no 1eu ponto 8 Polltlca ~ucatlva, 

cuhuntl • d• lnll#tlga~. previ: 

11 Moblllzaçlo de nforço1 pare 
a arradlcaçlo do analfabetismo • 
promoçlo de cultur1, nome1-
dam1nte nos meloa rural1; 

61 D1Hnvolvlmento ela reforma 
educativa, tendo am conta o papel 
da 1ducaçlo na crlaçlo d• uma 
con1cllncl1 naclonal 
g•nulnament• d1mocr6tica, • • 
nece11ided1 de inurçlo da escola 
na problemitlce de sociedade 
portugu1111; 

cl Crlaçlo da um 1l1tem1 
nacional de educaçlo permanente: 

d) Revlllo do 11tetuto pro­
fi11lon•I doa profeuorff de todos 
01 greu1 d• ensino • reforço dos 
meios ao Hrvlço de sue melhor 
formaçlo; 

1) Ampllaçlo dos 11quem11 da 
acçlo social Hcolar • da educaçlo 
pri-11colar, envolvendo obriga· 
torlamente o sector privado. com 
vista a um mais acelerado procHSO 
da implantaçlo do principio da 
igualdada de oportunldadM; 

n Criaçlo de eaquema1 de 
partlclpaçlo de doc1nt11. ••­
tudantu, famlllH e outro11eetorH 
lnterfflldOI mi reforma eduoatlve, 
vi1ando, em npeclal, a liberdade 
de exprHdo • • eficitncla do tra­
balho; 

gl Deflniçlo de uma polltlc• 
nacional de lnvntlgaçlo; 

hl Fomento das ectlvldad11 
cultural• • ertl1tlcaa. designa­
damente d1 lltarature, teatro, 
cinema, mt'..iaica, • •rtff pli1tlca1, e 
ainda dos meloa da comunlcaçlo 
aoclal. como veiculo• ln­
dl1penúvel1 ao d ... nvolvimento 
da cultura do Povo; 

f/ Difudo de llngue • cultura 
portugu1U1 no Mundo. 141 

OS CAMINHOS 
DO FUTURO 

Pe ... do um primeiro pertodo de 
lncompl'ffnl691 • de tentativas de 
travar o procHSO revoluclonirlo 
em curso - correspondente t 11ta­
dla no Govamo de Palma C.rlos, 
como Presidente do ConHlho da 
Mlnl1tro1, • de Eduardo Correia, 
como Mlnlltro da Educaçlo -, o 
Governo Provl16rlo tem procur1do 
cumprir o Hu program1 de 1ççlo, 
pelo que podemos considerar • 
actuaçlo do Mlnlltirlo da Educ. 
çlo • Cultur1, no HU conjunto, 
vincadamente progrenl1t1. 

A remoduleçlo dos cont1C..doa 
de ensino. extirpando-11 toda (ou 
quasel • ldaologla fascista, a 
democratlzaçlo da gntlo escolar 
em todo1 01 graus da ensino, a 
remodulaçlo das Escole1 do 
M1gl1t6rlo Prlmirlo. 18neendo 01 
dlrectoru, renovando o ~•I 
d,oc1nt• • 1ub1titulndo 01 
programas. a ab1rture de ucol• •o 
maio, t sociedade onde n lnHre, • 
melhoria da altu1çlo proflulonal 

(Cont. na ,Mg. 7) 
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NOTÍCIAS 

1.0 GRANDE PLENARIO 

DE PRAÇAS DA ARMA"A 

Realizou-se nos dias 2 e 3 do corrente, 
no auditório da Escola NaYal, o 1.º 
Grande Pler'lârio das Praças da Ar­
mada, organizado pela Comiss.!io 
Dinamizadora do Associativismo de 
Praças IC. D. A. P.l e que reuniu em 
congresso cerca de 170 delegados das 
praças da Armada incluindo delegados 
de Angola. Moçambique, Cabo Verde e 
outros territórios. o que lhe confere 
uma ampla representa t ividade da 
classe. 
O 1.0 Grande Plenário de Praças da 
Armada constitui um importante 
ayanço no reforço da consciência poH­
tica e da organização de classe dos 
marinheiros, que ê um factor cada ...ez 
mais determinante para o avanço do 
processo em curso, pela independência 
nacional e pela democracia. e pers­
pectiva a luta das praças da Armada 
para o único fim que pode realizar 
plenamente as suas aspirações: o 
socialismo, o fim da exploração capi­
talista. 
A organização de classe das praças da 
Armada ê um e)(emplo positivo para o 
conjunto das Forças Armas. e um 
passo em frente no processo da sua 
democratizaç.!io interna. Embora 
continuem a el(istir o ficiais que temem 
que a consciencialização das praças 
Yenha abalar a hierarquia e as cadeias 
de comando. sentindo-se atingidos. 
constata-se que efectivamente isso não 
acontece mas que, por outro lado, fica 
grandemente reforçada a vigilancia so­
bre as manobras reaccionárias e 
golpistas no seio das Forças Armadas. 
Além disso, a integração das praças no 
seio do Movimento dá um conteúdo 
mais avançado. mais concreto, mais 
real ti aliança entre o Povo Português e 
o M. F. A ., já que, ao contrãrio do que 
acontece com os oficiais. são tra­
balhadores fardados, mais pról(imos e 
mais unidos aos seus irmãos de classe, 
com uma maior identidade ele in­
teresses e aspirações revolucionárias 
Antes de desenvolvermos este tema, 
num pró)(imo artigo, transcrevemos um 
importante documento, aprovado pelo 
1.0 Grande Plenário das Praças da 
Armada, que revela em grandes linhas 
a posição pollt1ca das praças da Ar­
mada no processo em curso. 

PROCLAMAÇÃO 
OAS 

PRAÇAS 
OA 

ARMADA 

1. A revofra mifirar desencadeada pelo 
Movimento das Forças Armadas em 
25 de Abri(, é a legltima herdeira da 
longa e árdua luta do Povo Por­
tuguês contra a ditadura fascista, da 
luta dos povos das colónias pela sua 
libertaçJo. 

O processo revolm::ionário em 
Portugal é um processo original. A 
sua força e a sua originalidade resi­
dem na aliança cada vez mais in­
destffltfvel emre as duas com­
ponentes deste mesmo processo: a 
vanguarda revolm::ionária das Forças 
Armadas. o M. F. A. e o Povo 
Portugults organizado em tomo dos 

~~,!~~ ~o:~c:ss :,;!;:~~:ª~~ 
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2. A revolução portuguesa nlo se tem 
desenvolvido duma forma regul8r. 
Enquanto o poder polftico tem sido 
progressivamente conquistado pelas 
forças democráticas mais conse­
quentes, o poder económico dos 
grandes monopólios nacionais e 
estrangeiros e dos la tifúndios, 
principais sustentáculos . do fas­
cismo, do colonialismo e do im­
perialismo, só agora depois dos 
acontecimentos de 11 de Março, 
recomeçou a ser colocado ao serviço 
dos interesses do Povo Portugults. 

No entanto, apesar das hesitações 
e contradiç6es do processo re­
volucionário, alguns dos grandes 
objectivos porque o Povo Portugu6s 
lutou durante quase meio século 
foram atingidos. As mais amplas li­
berdades democrAticas foram 
conquistadas, os trabalhadores 
organizam-se livremente nas suas 
organizaç6es de classe e o processo 
de descolonização apesar das di­
ficukiades criadas pelo imperialismo 
tem avançado. 

Fonalecida e consolidada, dia 
após dia, a afiança PO VO/M. F. A., o 
Povo PortugufJs tem forres raz6es 
para acreditar que o processo re­
volucionário continuará a avançar. 

3. Por influãncia da própria dinãmica da 
revolução as Forças Armadas come­
çaram pela pn'meira vez nas últimas 
cinco décadas a cumpn'r a sua verda­
deira missão histórica; com o povo e 
para o povo a que pertencem, pela 
salvaguarda das nossas fron teiras, 
pela liberdade, a paz e a democracia. 

Nesta perspectiva foi com­
preendido pelos militares 
progressistas da Armada, desde a 
primeira hora, que não mais seria 
passivei continuar o espírito do 25 de 
Abn7, avançar no processo "e­
volucionArio, cumprir duma forma 
consequente a nova missão das 
Forças Armadas, se continuasse a 
manter-se a antiga escala de valores, 
os principias hierárquicos ao serviço 
do regime anterior, a própria 
inoperáncia militar, como resultado 
da desagregaçJo interna que se faz 
sentir nas Forças Armadas nos 48 
anos de fascismo e parricu/armente 
nos últimos 13 anos de guerra 
colonial. 

4. As praças da Armada, desde os 
prí'meiros momentos da revoluçilo, 
colocaram-se incondicionalmente ao 
lado do M. F. A. e do seu Programa e 
com o Povo Portugults, no com­
bate contra a reacçlJo e o fascismo, 
pela liberdade e a democracia 

As praças, filhos directos do povo 
e das classes trabalhadoras, são a 
classe que no seio das Forças Ar­
madas mais sentiram de peno a 
u'rania do regime fascista. Impedidos 
de discutir os seus problemas 
durante quase meio século, obriga­
dos a acatar uma disciplina cega e 
arbitrAria e forçados a combater 
numa guerra colonial de rapina e 
exploração contra os povos amigos 
de Aln'ca e outros territórios, as pra­
ças da Armada sabem bem o valor 
que tem para si a queda da ditadura 
fascista, o fim da guerra colonial e a 
conquisra em Portugal duma socie­
dade ;usra, onde termine a ex­
ploraçilo do homem pelo homem. 

5. A conrinuaçlJo do processo re­
volucionário iniciado em 25 de Abn7, 
a defesa intransigen te dos interesses 
do Povo Porruguês, irão exigir no 
futuro uma Armada disciplinada, 
eficaz no campo m17itar. renovada e 
modernizada tecnicamente e 
democrarizada nas suas estruturas 
internas, permitindo sem equfvocos 
a mais ampla parriápação das praças 
nos destinos da Man"nha. 

As praças da Armada sabem hoje 
que sem a sua parricipaçJo crftica e 
activa nunca será passivei uma 
efectiva democratizaçAo da Armada. 

Com os oficiais e sargentos 
progressistas, com o M. F. A., as 
praças tudo farão para tomar irre­
vers/vel o processo de democra­
rização da Armada, com vista a 
colocar a Marinha ao serviço dos 
verdadiros interesses do Povo 
Porruguãs. 

6. O associativismo já em plena fase de 
expansão de oficiais, sargentos e 
praças, responde hoje e virA res­
ponder no futuro a estas exigências. 

O reforço e desenvolvimento do 
associativismo no seio das forças 
militares de todas as classes que as 
comp(Jem, 9 condiçllo essencial para 
assegurar a unidade e coesão da 
Armada, a unidade entre os 3 ramos 
das Forças Armadas e a coesllo e 
unidade do M. F. A. 

A C. O. A. P. !Comissão Dinami­
Zfidora do Associativismo de Pra­
çasJ, expoente máximo do associa­
tivismo de praças da Armada, 9 hoje 
e será no futuro o órgão associativo 
das praças que possibilitará a estas 
uma parricipaçlo consciente nos 
dest1"nos da Armada, de Portugal e 
do Povo Porruguãs. 

7. Filhos dos trabalhadores, cabe ás 
praças da Armada a honrosa tarefa 
de serem dignos da classe a que 
perrencem. 

Com o M. F. A., com todos os 
o ficiais, sargentos e praças 
progressisras dos 3 ramos das Forças 
Armadas, em estreita e cada vez 
mais indestru tfvel aliança com o po­
vo a que perrencemos, as praças da 
Armada saberão cumprir a sua 
missão histórica, respondendo duma 
forma consequente aos apelos do 
futuro; pela consolidação e avanço 
do processo democrático e re­
volucionário em curso, pelo f1'm do 
colonialismo e neocolonialismo. pela 
liberraçJo total dos trabalhadores 
porrugueses das garras do capital 
monopolista, por uma sociedade 
onde term1"ne a exploraçJo do 
homem pelo homem, pelo futuro e 
felicidade do Povo Portuguãs, pelo 
SOCIALISMO. 

VIVA A UNIDADE DE TODAS AS 
PRAÇAS DA ARMADA! 

VIVA O MOVIMENTO DAS FORÇAS 
ARMADAS! 

VIVA A ALIANÇA POVO I M. F. A.1 

FORÇA AHEA 

Por despacho do Chefe do Es­
tado-Maior da Força Aérea foi criado 
na dependência do Conselho de Re­
volução IF. Aêreal e através do C. E. M. 
F. A., o " Gabinete de Coordenaçlo do 
M. F. A . na Força Aérea", com compe­
tência para o representar em todas as 
unidades e órgãos da F. A. P. nas 
seguintes matêrias consideradas priori­
tfirias: 

- Esclarecimento e dinamização do 
pessoal; 

- Verificação da situação psicol6gi­
<a; 

- Bem-estar do pessoal. 

Este gabinete de COOfdenação do M. F. 
A., sob orientação do Conselho da Re­
volução e dependente do e . E. M. F. 
A., ê constituldo pôf 4 oficiais, 4 
S11rg&ntos e 4 praças (incluindo 1 cabo 
especialista), )à se deslocou depois do 
dia 11 de Março a todas as unidades da 
Força Aêrea. 

DONATIVOS PARA 
AS FORÇAS ARMADAS 

Donativos, produto do "Dia Nacional de Trabalho", foram enviados 
ao M. F. A. a fim de &erem utilizados em obres de lnter"H colectlvo. 
Continuemos, nnte número. a publicaçlo da lista de donatlvoa rece­
bidos, o produto dos quais se destine ao Programe de Dlnamlzeçlo 
Cultural em curso. O dinheiro do povo, ao povo retorna. 

T!'en.pone •.• 

P•Ml•I d• Flrm• Condott• - 81.-....................... . 
Tr•b•lh•dorn d• Setenave - b .. i.1<09 Nh'•M d• 8et6blll. ............ . 
Emp~•do1 d• Finn• Fl'9derlco i..c1i.1.u Lemo. d• Souu - Trev. d• 

B•r«M•.22 - Montijo. , . . . . .......................... . .. . .. .. .. . . . 
AOI Anocl..:109 do Slndlc•to do. B•nc6rlOI d• Colmb!'e - R. Lou,....ço 

Alm•ld1A~evedo.17 - Colmbr1 ........... . . . .. . .. . .. . ........... . 
funcion•rto. d1 Y6rlo. Ol'91nllm01 d- DlrHcc:lo-0.,./ - Dl..c­

clo·O•r1I d09 S•rvlçOI AorlcolN - Mlni.ttrio dll Economll .. 
Emp,.o•dos d• Flnn• Ant6nlo J•cinto Nunn - P•ro PlnMlro . . 
p .. ..,.1 d• Co..,.n::llol • lndunrllll de Alll:om~I• f,.nclKo 8.U.U Ru-

• lnnto.. S. A. A. L - C.bo Ruivo - U.bo. .... . .. ... .. . .......... . 
Am•rtco M•dlllno - 2 - H1mburg. 31 - S.at 8ckekel - O•utern.lri<t .. 

- Ai.m1nh1 . . . . .. . . ................... . .. . .. . . .. . . ......... . 
Ao.tr•ti.lh•dorud•CTMISCM - R.d•S. Julllo,13- UMol2 .. 
EmPfll1t•d01 d1 Soe. Com. Expl. Hot. Lu..o - P•,.. IA• .. unonte PMeJ -

A. Duque P1lm1ll. -.e.• f - U1bcNo ......... . . . .. . .. . . . ......... . . . 
Puao1I dll Flrm• Tr•rwpon• J•I..,. Ola. Suei, Ld• - Enr.d• N9Clon11I 

n.•1- Colmb ... . . ................. .. . . . . .. . .......... . ....... . 
Puao1I d1 Flrm• Conltrotel - Av. d• Ubent.d1, 244-1.• - UlbcNo2 . . 
Puao1I d11 C. A. G. E. - A. C1mllo c..t1lo 8/'enco. 43 - Ult.o. ...... . . . 
Jo .. F•m11ndo Oomft Neto - Z2 - Onond• Rue - 123'10 - 8'vrn -

Fr•nc• ·· · · · ············ · ·· · · · · ·· · · ····················· · ·· ·· ·· · · · 
Vltor Cornol• Diu - 31524 lmmMh.lnnn - Eçlh•fllt,.INo• - 0.utKllnd. 
Armlnd• S.nto1 Eltevu - P1mpllhou ............. . 
Judh• Pinho - R. f1rrlll,. 801'9•, li - Colmbno .. . 
O•brl•I Am1ro J11K1 - Av. do Povo. 34 - 8orb1 .... .. . . .. . ........... . 
M1nu1I Nun• t•ponnt1do P. 8. P.J - Col1omu - f1rnolno doz..:.,. .. 
M•rl• S1lomt C..tro Mo,.lno 13 mlC.dOI - MonUl'lllll . . . 
M1rl•Juciuln1T. A. C•1nov1 - Bro. S. Jolo, 1110 - AUustflll . ... 
Proflrlo V•i.nt• d• Almfid• - S11tldouro - P•ntllhó . . 
JuciulmNun•801T1lho - FlorRou .............. . 
Am•rlco Ollv1lr1 G1l.lnt• - 01vllh1 - Con1oac• ................... . . . 
Puao1I d• Hklro-E~rlc8; do Alto Alentlllo - A. do A\c8irlm.t - Elv• .. . 
Emp,.o•dos d• Flrm• RodrleuM • Frõi.. Ldll - A. ffllnc!Ro JoM Vl-

torlno. 1"·A - Und1 ... ·V•lh1 .......... . ... .. .. . . . .. . . . ............ . 
JoMJuqulmTotrH - C.mpoS•nt.1 Cll,., 71-1;•A•rlc . EIQ.• - UsbcNo 
hm11ndoS.n1 - P•nsloS•M - Alv111de - S.do . . 
Posto d• C•llbr1eem de Cuba. 23 - Cubll .................. .. . .. ...... . 
Ant6nio M•nuel do N•Klm1nto - M1lhldot do AtH B•nfs - P11..,.11 .. 
Jo.ciulm MorM - EK1tll.lrM - S•ntl•go do C.C:•m . . . 
Ant6nio Olonlalo - S•nto Andrt - S•nt»eo do c.c:•m ............. . .. . 
JoM M•rlll - CHI do Povo d1 V•le V•rlH - S.mlleo do CM:tm . . . . 
Ant6nlo Fr1ncl1eo - 01roelr1 V1l9 do S.Co - S.ntlloo do Cac•m .. . 
fr8nç1Ko do C•u Uoc6dlo - A. JoM Rlllv•. Ili - Alpl•rç•.. . 
Alv•roS.nto1 - Elv•1 ........... . . . . .. . .. . . . . .. . ............. .. .. . .. . 
M1nu•I M1rl1 d• M1toa - 7, 8obnolr11 Rosm•nlnhll - Pont• d• Sor .. 
Fr•nçiKo Alvu S.rr• - Conepç• .. 
Am•deu F•rnolr1 dOI S•nto1 - Con1119CI . .. . . .. . .. . . .. . ............ . 
MuHu • Ubor1t6rlo Antropol6olco - Br.• SouH Pinto - ColmbN . . 
B•m•nt• M•rlll C.v1co B•rrOI d1 Silv• RodrlOU91 - C•k: . do Chlf1rb, 

4-1.•o.10 - Und•·• ·Velh• .. 
JHqulm Slmhl L1h1 - SouHIN . . 
Jo .. SHru e.ninho - S•m•lro - M1ntlll1tM . . .. . . .. . . .. . .......... . 
Oomlnouu SouH M1ch•do - Luo1r d• Lomb• - Vli.rlnho - 8•nto 

Tirao . . . .. . . .. . . ................. . . . .. . .. . . . . 
OomlnoOI Corr1l1 d• Sllv1 - P1flldlnhl - VIHu ............. .. . .. .... . 
Jo .. Pinto MHtfll d• PH - Eltl'ldl N1clon1I n.• 10. n.• 3-3.• E - Torre dll 

M•rlnhl - Slllx•I . . .. ... . .......................... . . . .. . .. . ...... . 
JoH lnf1n11 d• Sllv• - Vlv. A Lute - C.UI d11 Mouen - Ch•mec:. d1 

C1P1rk1 . . .. . . . . .. . ........................... .. . . . . .. .. . . ... . 
N•n::hlo Aueu110 do O - R. Cld•d•s.tC.bal - S.ntl100 doC.C:•m . . 
B.tlo Ll~ - Divido Sul - htr1d• N•clon1I n.• 1215, km 1 - Alc•nt•rllh• . 
Club•Oupontvo1Cu1tur1ILhobonenH ................... .. . . 
o .. o6rlo do C1nno F•rrlllr1 - Chio d11 Don11 - Ponimlo .. 
Quh•rlo Jo .. Rufino - R. Joio d• 01u1 - NIM .. 
Juqulm d• Juua Sllv• - Chlmu..,. . . 
J1lm1 Miguel P•r•lr1 - C1b•1 - S..lmbfll .... . .. .. . . .. . . . .. . ........ . 
T,.b•lh1doru d1 Leonel Ro"rlo Joro• - Sitio d11 Pont• - s.tC.blll .. 
Fr1nclK• R1i1 Nunn - B•mPOltl - 00.ml/'e . . 
Al1x1nd,. lnklo J1çlnto - V11.1 dn Peo11 - Od•mlno .. 
Ant6nlo P1,.lr• J6nlor - R. Serpl Pinto. S3 - Offmlr• . .. 
Ant6nlo Mendu d• Oliv1I,. - Ch'1dlnh• - Sllv1 Elc:url - M118 . . . . 
Jo16 Corflll• do1 S•ntoa - R. JoM M1lhH - S. Joio d1 Med91fll . . .. . . . 
Alfr1do V1ntu,. d• OllVllrl - A. Comend•dor Ulnho - S. Joio dll M•-

delr1 ....... . ..... . .... . . . .. . . . ....... . ............... . . ... . .. . 
Domingo. Am1ro SHl'H - Oulml - R1191to - S. Joio d• M•dlllfll .... . 
Jo1• Jo.qulm Correi• - Mor1dll Albutelno - Flrm1 Emldio Correi• -

Albut9lr8 .... . ........... . . . . .. . . .. . . .. . . . .. .. . .... . 
Jo .. d1 F,.it11 OliV1ir1 - font• do R1mllo - M1lorc:9 . . 
M1rcl•no H•nrkl...., 8 . S.ntlnhl - C1mpos d• Sliv• - Rio M1lor . .. . . 
Am•rlço Oomu d1 Pinho - A. d• Tlmor, 111 - S. Joio dll Medlllfll .. 
Jo1• Pedro Sobflll - C- Nov• - V1i. V1nt• - C1n:•I - Ai.nt$ . . . 
Fr1nclaco And,.d• - Sou MI - Sido - Grlndoll ... . 
Jo1•d1SouNAndflld• - Slne1 .................. . . .. . . . .. . .. . ....... . 
M1rlll Umb9lln1 C. Edu1nto - e,.}o do Olho d• Aou. MIC.d• - Orlndo:1. 
Z1t1rlno So•noa - A. do C•rc•I, 23 - S. Lul1 ........ . . . . 
M1nu•I d• J11u1 Morlnho - $11vea - Enaclo G11'11 .. 
Fr1nc:IK0 d• J•ul C•rlVlll - \1119 d• Sh1 - Sllv11 .. 
Ant6nlo A•l1 Neorlo - R. Nov1 d• 801 Vln• - Sllvea ....... . .. .. . .. . . . 
Empfllg1do1 d• flrm• Joio M•nd• C11v•r10 - R. Mlou.i 8omb1nil. 13 

- Sllvn ............ . ....... . . 
Jo .. Fr1nciK OSHlro - Sliv11 .. 
fr1nclKo Ro11 Lou .. nco - V•I d1 UmM - Sllv11 . . 
Lu11Conc:•lcloCorrel1 - Sllvu ............................ . .. .. . .. . . . 
Jo.ciulm Cocheiro Ou1n• - A. C.rplnt1lroa de M11;h1do. 17 - Sei.ui .. 
Ant6nlo Jo.ciulm CHlro - A. VIKond• hper•nc•. '4 - Cubto . . 
Ang1Hna PrH•l'H S. Morlto - A. Alv1ro C1n11a... li4 - Cuti. .. 
Slndlc110 do1 Tf11b1lh1do,.1 Aorlcoll1 dll F~u•I• de CuH . . 
Jo1•Fr1nciacoC1rv•lhoP1lh1t1 - Vldlgulll,. . . 
Jo16 Auouno M1n111 JoM P1Ko11 V•ntllh11 - A. Ourtvft. 13 - Mour1 
Agrlpln• Souu T1bord1 - R. St•. Crur. 58 - Gouvlll• .. 
Agrlpln1 Souu T1bont• - A. St•. Crur. 58 - Oouv1l1 .. 
Emp,.91dos d1 flrm1 Auto Ouldlln1 htlcl1no Antlo 1 Fiiho.. Ldll -

C1mpo2l5d•Abrll - A•ou1no01d•Mon111r1~ . . . 
Jo1quim Ant6nlo Couto - Lo. do Treino. 13-2. • - Alcoch1t1 .. . 
M•null fr•nciKO M1nln11 Joio Albino d1 Sou .. - Lllrgo O. Joio, 13 

- Entronç•m•nto . . ... . ........................ . . . .. . .. . . .. .. . .. . 
Vltor M•nu1I Ribeiro N1rcl..o - R. O. S1ncho 1.17-3. • E111:1 . - S..lmbno . . 
Emp,.01d11 d1 Flrm• Lul1 Sllv• Nune1 d1 Cost1 - R. Cindido do. Rllll, 

38 - S..lmbr1 ...... . .... . . . . .. .... . . .. ................. . .. .. .. . .. 
M1rl• Lulu C1rqu9lr• - Ext. AUubtorro11 - A. Pio XII. 14 r/ c - Amedor• . 
C•mpo de Tlro d• Alçochet• - Alcoch9t1 ........... . .. . . 
Tlpogr•fl• 8org11. L.d1 - R. do Non1. 17 - Colmbfll .. . 
Jo168obloP1I• .- R. doM1rc1do, 4-1 .• 0t. - Cov1d1Pled1d• . . 
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A FUNÇÃO DA ESCOLA 

NA CONSTRUÇÃO 

DA DEMOCRACIA PORTUGUESA 

tCont. d• JMg. 5} 
dos profeHores, pagando 
f6riH (no ciclo prep.,at6rlo e no 
ensino sec:und6rlo mels de 60% nlo 
genhllvem nos m .... de Agosto e 
Setembrol e prantldo o trabalho e 
todos os docent" lno ensino 
prlm6rlo, esta medida propor· 
cionou a crlaçlo de cerca de cinco 
mil novoa lugar .. , dlmlnulndo·H o 
nC..mero de alunos por profeuor" 
e evh:ando·H o d ... mprego); HUI• 

algumas das reallzaç&ea poahlvH 
do Minlst6rlo da Educaçlo e 
Cultura. Contudo, h6 diversos 
Hpectoa que urge ultrapeHar, 
como sejam a resoluçlo do pro­
blema do .. neamanto e recianl· 
ficaçlo e a deflnlçlo lnequlvoca de 
uma justa polltlca de democra­
tizaçlo da educaçlo e da cultura 
pera oa pr6ximos anoa ucolares, a 
integrar no Plano de Emerglncia 
Econ6mico-Social. 

Entretanto. em diverAS locall· 
dad" oa profeesorff e a populaçlo 
arrancaram com um conjunto de 
iniciativas, vl .. ndo resolver aa 
enormff carlncias que afectam o 
nosso ensino a em Hpeclal o 
ensino prlm6rlo. No Barreiro. - por 
Iniciativa da Comlaalo Ad· 
ministratlva da C.lmara Municipal e 
a que logo aderiram partidos poli· 
tlcos progressiataa. juntas da 
freguffla. movimentos democr6· 
ticos de mulherff e da juventuda 
trabalhadora, comln6ea de mora· 
dores e agremiaç&es cultural1, 
desportivas e recreativas -. 
criou·H o GRANDECUBA (Grupo 
de Animaçlo Dffportiva e Cultural 
do Ba~relro). destinado. como o HU 

nome Indica, a dinamizar a vida 
cultural e desportiva desta vila 
oper6rla. Do nu programa de actl· 
vidade, destacamos o apoio ao 
ensino prim6rlo, englobando a 
introduçlo da educaçlo tisica e 
desportiva neste grande ensino. a 
aprendizagem da nataçlo por to· 
das a1 crianças a a sua ocupeçlo 
durante todo o dia em actlvldades 
educativH. 

A conatituiçlo de Hsoclaç6es da 
pai1 em diversos pontos do pais, 
veio possibilitar uma Intima 
coordenaçlo entr.e prof .. sore1 e 
pais na educaçlo integral dH 
crianças. Numa Hcola de Queluz. 
concelho de Sintra. foi a associa· 
çlo da pais que H encarregou de 
beneficiar a ampliar as lnstalaç6ea 
escolares, trabalhando para tal nos 
fins de semana e feriados. A cria· 
çlo do Núcleo de Amigos. a organi· 
zaçlo de trabalho e de gestlo na 

Escola Prlm6rla N.• 33, em Lisboa, 6 
outro exemplo da dedlcaçlo e 
capecidade proflnlonal do pro­
feuorado do ensino prim6rlo. 

Na hrta pela democratlzaçlo do 
ensino. peça fundamental do 
processo revoluclon6rio em curso, 
o funcionamento normal doa n· 
tabeleclmentos ncolarea aaaume 
aapectoa de pertlcular relevtncia. A 
peralizaçlo da .. cola viN crlar um 
clima de deacontentamento e 
anarquia' entre profeesorea. n· 
tudantn. pais e populaçlo em 
geral, no intuito de vlr6-los contra o 
Governo Provla6rlo. o M. F. A. e as 
forças verdadeiramente democr6· 
tlcas. 

O profeaaorado do ensino 
prim6rio. manifestando ji um alto 
nntldo clvlco, compreendeu in­
tel,.mente o que atr6• dluemoa. 
Esta uma primeira, e grande, cola· 
boraçlo dado ao proceuo da 
damocratlzaçlo em curso. A 
aegunda, de nlo menos lm· 
porttncia, deve-se orientar no 
Mntldo da H libart.,, como ela ... 
protlnlonal e Individualmente. daa 
tutelaa e compromissos polltlcoa 
anteriores ao 25 de Abril e par· 
ticlpar activamente, lado a lado 
com aa claa ... trabalhadora• e to· 
daa as camadaa antlmonopollstas. 
na democratlzaçlo po/ltlc•. 
económica, soei•/ e cultu,.J da 
sociedade portuguesa. 

A crleçlo dum amplo e 
representativo movimento sindical. 
unit6rio e Independente. foi outro 
doa principais contributos doa pro· 
feHores i conatruçlo dum ensino 
democr6tico num Portugal livre e 
democr6tlco. A particlpaçlo da 
claHe docente 6 lmpresclndlvel na 
deflnlçlo e concretizaçlo dume re­
forme do ensino amplamente 
democr6tica. 

"A Cultura 6 a Liberdade do Po· 
vo", um doa temas da campanha 
de Dlnamlzaçlo Cultural do M. F. 
A. Ao reconhecer-se a lmportlncla 
da educaçlo e da cultura est6·ae a 
reconhecer que o trabalho do pro­
fessor do ensino prim6rio 6 digno 
de uma alta valorlzaçlo social e re­
quer, a16m do mais, o apoio daa 
forçai democr6tlcaa, de todo o Po· 
vo; maa o próprio profN60r tem 
como dav•r conquistar o apreço da 
sociedade atralfá do ••u trabalho 
abnegado, d• sua qualidade 
docente e da :sua ldentlflc11ç60 com 
oa factorea aoc/a/4 .condm/co e 
polltlcos qu• fund11m•nt11m 11 
ectu11J fase democr,tlc11 e n11clonal 
do proc•aao nwoluclon,rio. 

A EDUCAÇÃO 
DEVE EmMULAR 
AS MUDANÇAS 

Na formaçlo do aluno h6 uma 
responNbllldade Inerente a pala, 
profeasorea e sociedade em geral. 
pelo que deve aer assumida por to· 
doa. Aa deflcllnclas. em cada um 
dos sectores, repercut••• Ime­
diatamente em todos os outros. O 
estab .. eclmento da vlnculos da 
cooperaçlo. entendimento e 
harmonia entre a ffcola. a colcctl­
vidade e os pala 6 uma direcçlo que 
tem de ser seguida por todos os 
educadores. Lançar Iniciativas 
como a crlaçlo de llUOC/a~ de 
pala. nfJclflOs d• •miga. da .. co,. e 
procurar a p11rtlclp•ç•o actlv11 

deat• • da •ut•rquW loca& no 
coMfllho .. coMr alo poderosos 
meloa de ligar a escola i comunl· 
dade, de abrir a escola is popula­
ções, tornando-a um centro de 
convivia e de cultura. 

Naa localidades do pala onde o 
analfabetismo e o obscurantismo 
alo uma doloro.. realidade her­
dada do regime taaclsta. a crlaç.lo 
de .. cola de pais, onde as con­
dições o permitam. 6 uma forma 
s uperior de ligar a eac:ola ao melo. 
Por exemplo. hl a necewldade de 
ministrar a grande número de pala 
uma educaçlo sanltlria, dado que 
01 maua hibltoa hlgl6nlco• ad· 
quirldos no melo familiar ae 
repercutem e Influem sobre o meio 
escolar, com manifesto prejufzo da 
saúde. 

A actual sltuaçlo pontlc8 ao 
exigir um novo papel ao professor, 
e os constantes progresao1 no 
domlnio da cilncla, da t6cnica e da 
cultura, tornam neceaúrioa que to· 
do o peHoal docente e tknlco 
dirigente ae supere alstem6tlca e 
continuamente. A procura duma 
actualizaçlo constante. a crlaçlo 
de hibitoa da leitura. a troca aberta 
e franca de experllnclaa e pontos 
de vista com oa colegas, o 
dinamismo e o sentido clvlco que 
leve a prejudicar um pouco os seua 
tempos livres em favor de par· 
tlcipaçlo e organhr:açlo de 
reuniões. col6quio1, conferlnclaa e 
debatas. slo alguns dos aspectos 
do referido anteriormente. 

Como ae diz na Declaraçlo do 
" Primeiro Congresso Nacional da 
Educaçlo e Cultura" de Cuba, reali· 
zado em Abril de 1971, "a ed!-lcaçlo 
deve reflectir e estimular as 
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mudanças resultantes das tran•· 
formações revolucioniriaa, tanto 
materiais como de con1cllncia; e 
ainda, e sobretudo. resumir. 
orientar e aprofundar a crlaçlo de 
um homem novo, de um povo no­
vo. que seja capaz de, ao mesmo 
tempo que ae deaembarace do 
lastro do pasndo, criar cons· 
clentemente condições superiores 
de exlatlnclas. Individuais e 
sociais". 151 

O movimento pedag6glco esti 
intimamente ligado do movimento 
polltico. O progresso no domlnio da 
educaçlo tem de •• apoiar nos 
elementos progreHivos do melo 
socia l. Oa principio• escolares no­
vos 16 surgiria numa atmoafara de 
luta pela democracia. 

A democratlzaçlo do ensino 
passa pela democretizaçlo da vida 
econ6mlca e social da sociedade 
portuguesa. A elevaçlo doa or· 
çamentos destinados i melhoria da 
qualidade de vida doa portugunes 
- educaçlo, .. úde. habitaçlo. 
transportes -, Implica que o E.a­
tado ponua e Invista aa verbas 
necesúrias. O governo fascista 
obtinha-as atrav6s duma maior 
exploraçlo do trabalho de 
oper6rios e camponesea. de pe­
quenos e m6dloa. a reaoluçlo do 
problema da educaçlo, aaalm 
como dos outros, passa pela 
adopçlo, tal como previ o Progrma 
do M . F. A .. de medldaa claraa que 
visem a 1upreaslo do poder dos 
monop61ioa e dos latifúndios e que 
reduzam os rendimentos a 
consumos de pequeno número de 
muttlmilion6rios. 

NOTAS 

(1) Educação Republicana, pp 44-45 
1c1tado por Rogério Fernandes, 
João de Barros, Educador 
Republicano, BEP, Livros Hori­
zontes, Lisboa, s/data. p. 124) 

121 Elementos e•traidos de Educação 
Nacional, ano XXX, n ° 29. 11 de 
Setembro de 1932. cedido ama­
velmen1e por Salvado Sampaio 

(3) António Teodoro, Professores: 
Que Vencimentos?. Ed~ de "O 
Professor', Lisboa, 1974. pp 
14 - 15- 16. 

14f leis Fundamentais da República 
Portuguesa. Imprensa Nacional -
Casa da Moeda, Lisboa, 1974 pp, 
32- 33. 

!5l Rogério Paulo Um Actor em 
Viagem, Seara Nova, Lisboa, 1972 
p 164 
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~I I~ 
AS COOPERATIVAS 

EM FOCO NO MOMENTO ACTUAL ( 1) 

Tradicionalmente, as cooperativas slo pensado senão em termos de ar-
uma entre vàrias outras formai de ticulação com um projecto global de 
organizaçlo daa classes trabalhadoras, reestruturação da sociedade por-
na sua luta contra o listema capitalista. tuguesa, em temlOI de contribuiçlo 
Como qualquer outra fonna de organi· para esse projecto mas por igual 
zaçlo das claues trabalhadoras, as dependente dele. 
cooperativas nlo alo estruturas que se Pode dizer-se que isso li limitar a li· 
auto-definam a partir do noma, bas· herdade a autonomia que devem ser 
tendo invocà-lo para se saber do que se caracterlsticas básicas do coopera· 
trata. 
Enquanto forma de orgenizaçlo 
económica, e1 cooperativ11 ntlo limi· 
tadas (isto li: vlo·se definindol na sua 
actividade e estruturas pela necesai· 
dade de actuar no meio do próprio 
contexto que 11 rodela, no meio do 
aistema económico dominante, que 
nessa actividade e estruture se re· 
flectem, até pelo simples jogo das leis 
económicas objectivas. 
Historicamente, as cooperativas 
partem de um projecto de socialismo 
utópico: como muitas outras coisas. 
Posteriormente, as mais variadas 
concepções, por vezes rltdicalmeote 
opostas, intervieram no aeu processo 
pràtico de formaçlo e evoluçlo, de 
modo a conduzir a resultados com· 
pletamente diferenciados. 
Nomes são nomes, nlo definem as 
coisas, e sob o nome de cooperativas 
existem numerosas empresas per· 
feitamente capitalistas. Por UmJ*ts 
demagogia, com o fito de obter 
isenções fiscais , por transformação de 
estruturas que originariamente nlo o 
eram ou pretendiam ser. 
Entre nós, t\à a coosiderar ainda o facto 
de sermos os herdeiros de um fascismo 
de meio século. lndepem:lentemente 
dos aspectos ecoo6micos, as coopera­
tivas foram, aqui e ali , importantes 
como simples forma de manter pessoas 
agrupadas. Donde resulta que hà 
também cooperativas de que, 
desaparecida pelos acontecimentos 
po11ticos recentes a necessidade de 
inventar processos para juntar pessoas, 
nada ficou no plano económico 
propriamente dito. 
Resulta de tudo isto que, no momento 
presenta, no que diz respeito a 
cooperativas, t prefertvet raciocinar e 
agir a partir da situaçlo actual. en­
carada nos seus termos globais, do que 
a partir de qualquer informação an­
terior e da convicção de que, na si· 
tuação actual, é preciso apoiar as 
cooperativas. Eue desejo é demasi&do 
abstrato para ser opei'"ltivo: corra-se o 
risco cte apoiar 1tgOra coisas que teria 
sido interessante ter feito no passado, 
mas que se tornaram rigOl'"osamente 
inúteis. Ou talvez estejamos a ser 
optimistas : corre-se o risco de apoiar 
tentativas de salvar um sistema 
condenado pela própria e simples 
impossibilidltde de sobreviver à falta de 
base material que o sustente. 

O SECTOR COOPERATIVO 
NAO PODE SER PENSADO 
EM TERMOS DE 
MOVIMENTO A UTONOMO 

Nestas cond ições, um sector 
económico cooperativo, nlo pode jà 
continuar a ser pensado em termos cte 
movimento autónomo, a contrapor ao 
sistema capitalista dominante. Um 
sectOI'" económico cooperativo nlo po­
de, nestas condições, deixar de ser 

tivismo. 
Mas deve respom:ler-se que os tra­
balhadOl'"es associados em coopera­
tivas desistirão alegremente da li ­
berdade de serem o joguete da 
irracionalidade e anarquia da economia 
de mercado, das crises aconómicas, 
aceitarão alegremente a "perda de 
autonomia" em troca da segurança de 
trabalho que significa a ligação das 
cooperativas a um planeamento 
económico centralizltdo que assegure o 
escoamento dos produtos, a regulari­
dade das encomendas, a garantia de 
preços. 

Uma acçlo ef1C&Z no campo dn 
cooperativas, nesta momento, implica: 

•I Que seja combatido frontalmente 
o erro principal que, entra no. ae 
infiltrou no movimento cOopera­
tivo; 

bl Que seja denunciado 1i1· 
tematicamente o carllcter 
fa lsamente cooperativo das 
cooperativas corporativaa; 

e) Que sejam definidas 11 faix11 
principais da economia. sus­
ceptlveis de tratamento coopera­
tivo; 

dl Que sejam definidas as carac· 
terlsticas estruturais bàsica1 de 
cada um dos ramos cooperativos 
correspondentes a essas faixas; 

&) Que seja definido o principio da 
aniculaçlo das cooperativas com 
o planeamento económico glo­
bal; 

f) Que sejam definidas as formas de 
apoio especifico ao coopera­
tivismo. 

O ERRO PRINCIPAL 
DO COOPERA TIVISMO 
TRADICIONAL 

1: vulgar ouvir-se caracterizar aa 
cooperativas como empresas sem fins 
lucrativos. A diferença entre uma 
cooperativa e uma empresa capitalista 
estaria em que, ao contràrio da em­
presa capitalista, a cooperativa nlo 
visaria o lucro. Donde, concluem os 
professores do cooperativismo, a 
cooperativa, vendendo sem lucro, pode 
vender mais barato, favorecendo assim 
os consumidores. Por outras palavras. 
a cooperativa venderia pelo "preço 
justo", ao contràrio das empresas capi­
talistas que vendem por "preços lucra· 
tivistas". 
Que seria, segundo esses professores, 
o preço justo? Nada mais, n&da menos 
que a soma dos factOl'"es de custo de 
uma mercadoria: as matérias-primas, o 
desgaste do equipamento, a conte da 
àgua e dos telefones, os det paus ao 
guarda-noctumo e. evidentemente, os 
salàrios. Tudo isso soma tanto, eue 
tanto à o preço justo por que a mer­
cadoria deve ser justamente vendida, 
Os malandros dos capitali1tH 
põem-lhe o lucro em cima, aqui in­
tervim as cooperativas, começam a 

vender sem lucro e reberltam com os 
capitalistas. 
Esta teoria económica cLhsica lou prt.. 
· clàs1ical dos cooperativistas tra­
dicionail. 

O operàrio assalariado mais atrasado 
compreende com facilidade que o capi­
talista o explora pagando-lhe um 
salàrio inferior ao valor do produto que 
o operàrlo lhe fornece em troca. O 
operllrio assalariado mais atrasado 
compreende com facilidade que o capi­
talista nlo lhe paga o produto mas sim 
a força de trabalho. O operário 
assalariado mais atrasado compreende 

com facilidade que li a si pr6prio que o 
capitalista explora: e terê dificuldade 
em aceitar que, afinal, o capitalista nlo 
o explora a li; afinal, a si, paga-lhe o 
justo vak>r do produto que o operário 
lhe forneceu , afinal, quem o capitalista 
expk>ra li o consumidor, acrescentando 
ao ju110 preço da mercadoria, que 
justamente pagou com salários justos, 
um lucro ilegltimo que extrai, afinal das 
algibeiras dos consumidoras. 

AS COOPERA TIVAS 
CORPORATIVAS 

1: hoje claro. que numerosas coopera· 
tivas. particularmente cooperativas de 
comercializaçlo e transformeçlo de 
produtos agrlcolas, nada meis foram 
que um simples instrumen10 de 
domlnio económico nas mlos de 
grandes proprietàrio1/ capitali1tas a 
caciques locais. Nlo era • massa 
associativa desaa1 cooperativas que as 
dirigia e usava, mes um punhado de 
explorltdores. O saneamento dessa si­
tuação li um procesao em curso, um 
processo necessàrio. 
Mas realizado eue saneamento, resta 
intacta uma estrutura da qual o menos 
que se pode dizer t que nlo li in­
discuttvel como estrutura cooperativa. 
E, aqui, o problema alarga-se para todo 
um campo que excede o das coopera· 
tivas agrfcolas onde o len6meoo foi 
mais senslvel. 
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O que pomos em causa li toda a n­
trutura cooperativa em que a base 
societllria nlo està nos trabalhadores 
da cooperativa mas sim nos accionistal 
e (ou) utentes dos serviços da cooper-a­
tiva. 
Essas cooperativas são empresas capi­
talistas. Exploram a força de trabalho 
dos trabalhadores das cooperativas. A 
distri buição dos lucros resultantes 
dessa exploraçlo não tem a forma 
linear a clara de ume distribuiçlo de di· 
videMos: assume a forma de retorno 
ou de preço meis baixo do serviço utili­
zltdo, a aparência de uma simples; 
regularizaçlo contabitlstica. Mas os 
custos alo calculados nlo sobre o valor 
que se exprime em preços, mas sobre 
preços de custo que computam 
salàrios. O retOl'"no, o preço mais baixo, 
da nada mais resultam senlo da mais 
valia extrakia aos trabalhadOl'"es da 
cooperativa e de que a sue base sacie· 
tllria se apropria, como entidade pa· 
tronal que li. 

fA 2. • pane deste anlflO sem 
publicada no próximo número! 
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